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PLANO ANUAL DE AUDITORIA - 2026

Nesta edição apresentamos os temas definidos para o Plano Anual de Auditoria (PAA) para 2026.
Esse plano, que faz parte do planejamento anual dos trabalhos da SEAUDI, serve para dimensionar a
realização dos trabalhos de modo a selecionar temas, priorizar a atuação preventiva e atender aos
padrões e diretrizes indicados.
O plano anual de auditoria para 2026 foi submetido à Presidência, aprovado pela Exmo. Presidente do
TRE/PB e publicado na página da Transparência e Prestação de Contas do Tribunal.

Tratado no processo SEI nº 0007507-71.2025.6.15.8000, o PAA 2026 contempla os seguintes temas para
serem avaliados: 
1. Auditoria sobre Contratações Eleitorais: planejamento, utilização, controle de estoque e seleção para
descarte de suprimentos (estoque e descarte);
2. Auditoria determinada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) (subitem 9.1.8.2 do Acórdão 1372/2025-
TCU-Plenário) sobre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);
3.  Auditoria financeira integrada com conformidade (auditoria de contas do Tribunal - relativa ao exercício
2026);
4. Acompanhamento/avaliação dos planos de Gestão de Riscos do planejamento das Eleições 2026;
5. Avaliação da Gestão de Riscos no âmbito da Secretaria de Gestão Pessoas.

Desses trabalhos, o primeiro será uma auditoria integrada da Justiça Eleitoral. O segundo e terceiro foram
determinados pelo TCU. O quarto e quinto foram selecionados pela SEAUDI, conforme metodologia
própria.  
Por fim, é importante registrar que o PAA possui anexo com a descrição sumária de cada auditoria,
contendo informações sobre o período do trabalho, objetivo/escopo, riscos, relevância, e resultados
esperados.

JOÃO DEMAR LUCENA RODRIGUES
SECRETÁRIO DE AUDITORIA INTERNA
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